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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 160 (IX-O/04), “Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”, CIDI/RES. 165 (X-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social:  Seguimento da Declaração de Margarita”, CIDI/RES. 172 (X-O/05), “Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”, CIDI/RES. 186 (XI-O/06), “Relatório das Atividades da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”, CIDI/RES.198 (XII-O/07), “Cooperação hemisférica para a promoção do desenvolvimento social:  Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”, e CIDI/RES. 206 (XIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”;


As resoluções AG/RES. 1984 (XXXIV-O/04), “Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”, AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”, AG/RES. 2085 (XXXV-O/05), “Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”, AG/RES. 2210 (XXXVI-O/06), “Relatório de Atividades da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”, AG/RES. 2311 (XXXVII-O/07), “Cooperação hemisférica para a promoção do desenvolvimento social:  Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”,


LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, assumiram o compromisso de encarregar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerar, entre outros temas, os avanços alcançados no tocante aos compromissos constantes do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, no âmbito de suas competências;


TENDO PRESENTE que o Governo do Chile ofereceu ser sede da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI e que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), aprovou sua convocação mediante as resoluções CEPCIDI/RES. 142 (CXXXV-O/07), “Convocação da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”, e CEPCIDI/RES. 144 (CXL-O/08), “Mudança de data da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”, para 9 e 10 de julho de 2008 no Chile; e


TOMANDO NOTA do Relatório Final da Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) (CIDI/CIDES/doc.8/07), realizada em Washington, D.C., em 23 e 24 de outubro de 2007,

RESOLVE:


1.
Agradecer e acolher, com satisfação, o oferecimento do Governo do Chile para sediar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em 9 e 10 de julho de 2008, em Reñaca, Chile.

2.
Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), oferecer o apoio necessário para os trabalhos preparatórios e acompanhar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI.

3.
Instar os Estados membros a participar na mencionada reunião por meio de seus Ministros e Altas Autoridades na área de desenvolvimento social.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, prestar o apoio necessário para os preparativos e acompanhamento da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) sobre seu processo preparatório.


5.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO SOBRE A DÉCIMA QUINTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA

DE MINISTROS DO TRABALHO


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 181 (XI-O/06), “Relatório da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, CIDI/RES. 202 (XII-O/07), “Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho” e CIDI/RES. 207 (XIII-O/08), “Relatório da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT)”; e


As resoluções AG/RES. 2205 (XXXVI-O/06), “Relatório da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho” e AG/RES. 2316 (XXXVII-O/07), “Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;

CONSIDERANDO:


Que a Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) se realizou em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, de 11 a 13 de setembro de 2007, com o apoio técnico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e que nessa reunião Trinidad e Tobago foi eleito Presidente interino;


Que o diálogo dos Ministros do Trabalho das Américas se centrou no tema “Fazendo do trabalho decente uma prioridade do desenvolvimento social e econômico”;

Que a Décima Quinta CIMT adotou a Declaração e o Plano de Ação de Port-of-Spain 2007, que fazem parte do Relatório Final da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (TRABAJO/doc.26/07), juntamente com a Declaração Conjunta do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e os relatórios dos Grupos de Trabalho 1 e 2 da Conferência;

LEVANDO EM CONTA:


Que os Ministros do Trabalho da Décima Quinta CIMT analisaram e promoveram políticas e medidas centradas na promoção do trabalho decente nas Américas e trataram temas relacionados com o trabalho e o emprego como elementos fundamentais do desenvolvimento social e econômico no contexto da globalização;


Que, na Décima Quinta CIMT, foram realizadas reuniões dos órgãos assessores da CIMT, o COSATE e a CEATAL;

RECONHECENDO:


Que, na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram as importantes contribuições dos Ministérios do Trabalho na realização dos objetivos de “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática” e na promoção do trabalho decente e de políticas sociais e trabalhistas que promovem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade; e


Que, no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a “promover um diálogo social inclusivo tripartite e transparente como instrumento de proposição de políticas e resolução de conflitos trabalhistas para fortalecer a representação e incentivar a participação sindical e das entidades patronais na formulação e aplicação de políticas nacionais de promoção do trabalho decente”,
RESOLVE:


1.
Adotar a Declaração e o Plano de Ação de Port-of-Spain 2007, aprovados pelos Ministros do Trabalho do Hemisfério na Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), que fazem parte desta resolução.


2.
Instar os Ministros do Trabalho a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos na Declaração de Port-of-Spain 2007 da Décima Quinta CIMT e para a implementação do Plano de Ação, além de ajudar a formular e alcançar objetivos vinculados ao âmbito trabalhista estabelecidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Quarta Cúpula das Américas, na Declaração de Mar del Plata e em seu respectivo Plano de Ação.


3.
Tomar nota do oferecimento do Governo da República Argentina de ser sede da Décima Sexta CIMT em 2009.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de sua Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhar em conjunto com funcionários dos setores trabalhistas a fim de pôr em prática as atividades e acordos aprovados na Declaração e no Plano de Ação de Port-of-Spain 2007 e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.


5.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

DECLARAÇÃO DE PORT-OF-SPAIN DE 2007

FAZER DO TRABALHO DECENTE UMA PRIORIDADE DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO

(Adotada na sessão de encerramento realizada em 13 de setembro de 2007

e sujeita à revisão da Comissão de Estilo)

1. Nós, os Ministros e Ministras participantes da Décima Quinta Conferência de Ministros do Trabalho (CIMT), da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunimo-nos em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, de 11 a 13 de setembro de 2007, para analisar e aperfeiçoar as políticas e medidas centradas na promoção do trabalho decente nas Américas e considerar os temas relacionados ao trabalho e ao emprego como elementos essenciais do desenvolvimento social e econômico, no contexto da globalização.
2. Ressaltamos que esta CIMT é a primeira que dá continuidade aos aspectos trabalhistas e de emprego da Declaração e do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas realizada em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005, sob o lema “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”.  Na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram as importantes contribuições dos Ministérios do Trabalho para a consecução dos objetivos da Cúpula e encarregaram-nos de implementar as prioridades, decisões e compromissos que entenderam urgentes e necessários. Nesse contexto, continuaremos a trabalhar na implementação dos objetivos da Cúpula, com o propósito de melhorar as condições de vida de todos os trabalhadores das Américas.  Recebemos com satisfação do Governo de Trinidad e Tobago o oferecimento de sede da Quinta Cúpula das Américas, em 2009, e o aceitamos.
3. Reafirmamos nosso firme compromisso com os princípios de solidariedade e cooperação interamericanas consagrados na Carta da OEA. Reconhecemos que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação dos povos nas decisões relativas ao seu próprio desenvolvimento, constituem objetivos básicos do desenvolvimento integral.

4. Reafirmamos nosso compromisso com a Carta Democrática Interamericana, aprovada pela OEA em Lima, Peru, em setembro de 2001.  Também apoiamos a resolução aprovada pela Assembléia Geral da OEA em junho de 2007, “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.
5. Expressamos nossa disposição de colaborar no esforço de elaboração da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, que vêm sendo preparados pelo Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), de acordo com os mandatos recebidos da Assembléia Geral da OEA. Nesse esforço, levaremos em conta as contribuições dos representantes de trabalhadores e empregadores por intermédio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL).
6. Recordamos a Declaração do México, da Décima Quarta CIMT, da OEA, que teve lugar na Cidade do México, México, em setembro de 2005, em que nos comprometemos a dar andamento a uma agenda trabalhista em nossa Região, que promova o emprego digno e coloque a pessoa no centro de toda atividade econômica; e ressaltamos que o futuro das democracias depende, em grande medida, de sua capacidade de gerar empregos produtivos, de qualidade, dignos e sustentáveis.  Também reconhecemos a importância da implementação dos compromissos com o trabalho assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo nas declarações das Cúpulas das Américas, com atenção especial para os objetivos de crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática.

7. Reafirmamos nosso compromisso de respeitar, promover e tornar realidade os princípios relativos aos direitos fundamentais constantes da Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, aprovada em 1998, e seu Seguimento, que abrangem as seguintes áreas: a) a liberdade de associação e sindical e o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva; b) a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; c) a erradicação efetiva do trabalho infantil; e d) a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação. Promoveremos o efetivo cumprimento de nossa legislação nacional de modo que se respeitem esses princípios.  Reconhecemos o papel vital dos sistemas democráticos, inclusive os sistemas de justiça trabalhista, na promoção e aplicação da legislação do trabalho.  Apoiamos o fortalecimento dos mecanismos que propõem soluções efetivas, expeditas e transparentes dos conflitos trabalhistas.

8. Reconhecemos a importância de se assegurar que todas as crianças tenham acesso à educação como base para o seu desenvolvimento.  Continuaremos a tomar medidas para cumprir o compromisso que assumiram nossos governos na Quarta Cúpula das Américas de erradicar, o mais tardar até 2020, as piores formas de trabalho infantil e reduzir o número de crianças que trabalham, em violação às leis nacionais.
9. Formularemos políticas e programas nacionais destinados a eliminar o trabalho forçado até 2010, em concordância com as demais iniciativas dispostas no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.
10. Reconhecemos que o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente são fundamentais para o desenvolvimento social e econômico sustentável. Propomo-nos, por conseguinte, a transformá-los em objetivos centrais do planejamento e formulação de políticas sociais e econômicas, bem como a incorporar, no âmbito nacional, as políticas públicas de trabalho, emprego e renda às políticas econômicas, sociais, educacionais, financeiras, comerciais e de investimento. No mesmo sentido, comprometemo-nos a apoiar a adoção de políticas que promovam as oportunidades de trabalho, a competitividade, a produtividade, o comércio e o investimento. Também instamos os governos e outras instituições relevantes, conforme seja o caso, a considerar o impacto de suas políticas no emprego pleno e no trabalho decente para todos, levando em conta os desafios e as oportunidades da promoção de trabalho decente no contexto da globalização.

11.
Fazemos um apelo para que se estabeleçam parcerias estratégicas mais estreitas entre os Ministérios do Trabalho e outros ministérios.  Também ressaltamos o papel das tecnologias da informação e das comunicações (TIC) como ferramentas que levam a maior articulação entre eles, com vistas à implementação de políticas integradas.
12.
Observamos o significativo papel das políticas, normas e instituições trabalhistas na promoção do trabalho decente. Comprometemo-nos a promover o exame e aplicação efetiva de nossa legislação e políticas trabalhistas, quando seja necessário, mediante processos de consulta tripartite e outros mecanismos de diálogo social amplo com os atores que intervêm na dinâmica trabalhista, a fim de contribuir para a geração de trabalho decente e para o aumento da produtividade.
13.
Persistiremos em nossos esforços por fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho de formular e implementar políticas trabalhistas e de emprego, bem como de aplicar as leis e normas trabalhistas nacionais.  Dispensaremos especial atenção ao fortalecimento de nossos sistemas de administração trabalhista, particularmente à função de inspeção do trabalho.

14.
Reafirmamos nosso apoio e compromisso com o fortalecimento e a modernização dos Ministérios do Trabalho, bem como nossa decisão de apoiá-los, mediante uma ação nacional, complementada no plano regional, que leve em conta o importante papel da cooperação horizontal e da assistência técnica. Nesse sentido, continuaremos a fortalecer a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), criada para aperfeiçoar a capacidade institucional e humana dos Ministérios do Trabalho e que funciona como mecanismo de integração e divulgação de conhecimentos e experiências entre eles.

15.
Reafirmamos também nossa crença no papel do trabalho decente para o melhoramento das condições de vida de nossas populações e sua participação nos benefícios do desenvolvimento.  Comprometemo-nos uma vez mais a desenvolver ações relacionadas com os quatro objetivos estratégicos da agenda de trabalho decente: promoção dos princípios e direitos fundamentais no trabalho, emprego, proteção social e diálogo social.

16.
Aplaudimos a Década da Promoção do Trabalho Decente proclamada na Décima Sexta Reunião Regional Americana da OIT (maio de 2006).  Consideramos que a Agenda Hemisférica para Gerar Trabalho Decente por meio de Programas Nacionais de Trabalho Decente constitui uma iniciativa inovadora e saudável, que possibilita que cada país determine as metas que esteja em condições de alcançar, de acordo com sua respectiva realidade e suas prioridades nacionais, incorporando mecanismos tripartites de formulação, validação e acompanhamento.
17.
Reconhecemos a inestimável assistência prestada pela OIT na promoção da Agenda de Trabalho Decente do Caribe, ao patrocinar o Fórum Tripartite de Emprego do Caribe (TCEF), em outubro de 2006, e o Grupo de Alto Nível de Emprego do MERCOSUL (GANEmple), com vistas à geração de uma Estratégia MERCOSUL de Crescimento do Emprego, entre outros.  Apoiamos a execução dos Programas Nacionais de Trabalho Decente, conforme dispõem, de maneira geral, a Agenda Hemisférica e, em especial, a Declaração e Plano de Ação Tripartite para Implementar a Agenda de Trabalho Decente no Caribe.

18.
Reconhecemos e aplaudimos o apoio internacional de alto nível à promoção do trabalho decente como tema de desenvolvimento na Assembléia Geral da OEA (junho de 2005), na Cúpula Mundial de 2005 (setembro de 2005) e na Quarta Cúpula Europa, América Latina e Caribe (maio de 2006).

19.
Recordamos e apoiamos a série de sessões de alto nível das Nações Unidas, no período substantivo do Conselho Econômico e Social (ECOSOC), realizada em julho de 2006 em Genebra, Suíça, destinado a promover a criação de um ambiente em escala nacional e internacional que propicie a geração de emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.

20.
Reconhecemos que o futuro de nossos povos incumbe a nossa juventude e que existe uma janela de oportunidades para que essa população contribua para o desenvolvimento de nossas sociedades.  Observamos com preocupação a dimensão do desemprego juvenil, o alto número de jovens que não estudam nem trabalham e a precariedade do seu trabalho. Por esse motivo, promoveremos programas e projetos que melhorem a empregabilidade, a igualdade de oportunidades, a capacidade empreendedora e a criação de emprego para os jovens, inclusive por meio da educação, do desenvolvimento humano integral e da capacitação e formação ao longo da vida, que atendam aos requisitos do mercado de trabalho. Também redobraremos nossos esforços para cumprir o compromisso da Quarta Cúpula das Américas de reduzir o desemprego juvenil e diminuir significativamente o percentual de jovens que não estudam nem trabalham.

21.
Recordamos a Declaração e o Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação do Hemisfério, realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, em agosto de 2005, que reconhece que nossa maior oportunidade de criar capacidade local e regional para a inovação, a criatividade e maior produtividade será por meio de força de trabalho bem qualificada, bem informada e democrática.  Reiteramos, por conseguinte, nosso apoio às políticas que promovam a educação ao longo da vida, priorizando a coordenação dos serviços de emprego, dos sistemas de educação e da formação profissional contínua, mediante a utilização das TIC, com o objetivo de gerar as competências técnicas necessárias aos trabalhadores, de acordo com as exigências do mercado de trabalho, bem como de apoiá-los na busca de opções de emprego.  Também apoiamos os esforços dos Ministérios da Educação por divulgar resultados de desempenho estudantil e outras informações úteis sobre nossos sistemas educacionais.  Comprometemo-nos a colaborar estreitamente com esses Ministérios e em parcerias público-privadas para formular programas e ações que atinjam esses objetivos.

22.
Coincidimos em que o acesso eqüitativo ao emprego é essencial para o desenvolvimento de nossos países.  Reconhecemos que o gênero é um tema transversal e nos esforçaremos por incorporar a perspectiva de gênero à formulação de todas as políticas, programas e projetos que tenham por objetivo criar trabalho decente, considerando o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, aprovado pela Assembléia Geral da OEA na Guatemala, em junho de 1999.  Continuaremos a promover a igualdade de gênero no trabalho, levando em conta a Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, que preconiza o combate à discriminação de gênero e a promoção de oportunidades iguais, com a finalidade de eliminar as disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho.  Também levamos em consideração a resolução sobre a promoção de empresas sustentáveis, aprovada na 96ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, da OIT, em 2007, que dispôs que “a habilitação econômica da mulher é de crucial importância para as sociedades sustentáveis. Requer a igualdade de acesso às oportunidades em matéria de iniciativa empresarial, aos serviços financeiros e aos mercados de trabalho”.
23.
Promoveremos políticas tranversais que combatam toda forma de discriminação no local de trabalho e assegurem a igualdade de oportunidades no acesso ao mercado de trabalho, inclusive aos grupos vulneráveis.  Nesse sentido, comprometemo-nos a promover ações de prevenção e sensibilização, no âmbito da nossa competência, contra a violência e o assédio no ambiente de trabalho.

24.
Reconhecemos que a capacidade produtiva de nossa força de trabalho acha-se ameaçada pelo HIV/AIDS e pelas doenças não contagiosas, como as cardiovasculares, o câncer e a diabetes, entre outras. Comprometemo-nos a elaborar e implementar políticas nacionais que ajudem a reduzir a discriminação nos locais de trabalho contra os trabalhadores afetados pelo HIV/AIDS.  Também apoiamos políticas que reduzam a incidência do HIV/AIDS e de doenças crônicas não contagiosas.

25.
Reafirmamos nosso compromisso de promover e proteger os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias, tomando nota, inter alia, da resolução sobre “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, aprovada pela Assembléia Geral da OEA no Panamá, em 2007, e do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, aprovado pela Assembléia Geral da OEA nos Estados Unidos em 2005.  Tomamos nota da realização do Diálogo de Alto Nível sobre a Migração Internacional e o Desenvolvimento, das Nações Unidas, em setembro de 2006, que procurou definir os meios adequados para maximizar os benefícios da migração internacional para o desenvolvimento e reduzir seus impactos negativos.  Reafirmamos que se deve estender a todo migrante, independentemente de sua condição migratória, a proteção plena dos direitos humanos e a observância plena das leis trabalhistas que a ele são aplicadas, inclusive os princípios e direitos trabalhistas constantes da Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.  Também promoveremos o trabalho decente para os trabalhadores migrantes no âmbito da Declaração de Nuevo León e intensificaremos a cooperação e o diálogo interamericano, em concordância com os artigos 26, 27 e 28 da Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas.

26.
Apoiamos a posição sobre a economia informal expressa na Declaração do México da Décima Quarta CIMT, da OEA, e na Quarta Cúpula das Américas.  A natureza heterogênea e multidimensional da economia informal impõe um desafio ao planejamento e formulação de políticas, motivo por que consideramos fundamental promover a pesquisa nessa área. Renovaremos esforços por promover, em coordenação com instituições competentes, uma estrutura normativa que facilite a criação de novas empresas, a promoção do espírito empreendedor, a constituição de empresas formais e a incorporação de empresas informais à formalidade, na tentativa de reduzir significativamente os níveis de trabalho não registrado, sem proteção social.
27.
Reconhecemos a necessidade de sistemas de proteção social de ampla cobertura em nossos países e do fortalecimento dos sistemas de seguridade social, destinado a assegurar a cobertura integral de seus benefícios. Nesse sentido, e no âmbito de nossa competência, contribuiremos para a elaboração de políticas que melhorem nossos sistemas de seguridade social com vistas a equilibrar a necessidade de um mercado de trabalho eficiente com uma proteção efetiva e a promover maior transparência, eficiência e responsabilidade com respeito à arrecadação e distribuição dos benefícios da seguridade social.

28.
Incentivaremos, ante a ocorrência de desastres naturais, programas que promovam o trabalho decente e facilitem a reinserção de trabalhadores no mundo do trabalho.

29.
Comprometemo-nos, levando em consideração o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas e as conclusões do Segundo Workshop Hemisférico sobre Saúde e Segurança Ocupacional, realizado em El Salvador em maio de 2006, a promover a adequação das normas e códigos sobre saúde e segurança ocupacional a fim de assegurar a incorporação de medidas de promoção de uma cultura de prevenção e controle dos riscos ocupacionais no Hemisfério.
30.
Estamos comprometidos com políticas que facilitem o desenvolvimento de empresas produtivas e competitivas.  Nesse sentido, levaremos em conta a resolução sobre a promoção de empresas sustentáveis, aprovada na 96ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, da OIT, em 2007. Reconhecemos a contribuição das empresas sustentáveis, inclusive as micro e pequenas empresas e outras unidades de produção, na redução da pobreza, na produção de riqueza e na geração de emprego, bem como contribuiremos para a criação de um ambiente propício à criação dessas e de outras empresas, bem como ao seu crescimento, dispensando especial atenção às que se dediquem à elaboração de produtos tradicionais e indígenas.

31.
Acompanhamos com interesse o andamento dos diferentes processos de integração regional e sub-regional, bem como dos acordos bilaterais e multilaterais de livre comércio do Hemisfério.  Entendemos que é conveniente cooperar, no âmbito da nossa competência, para o melhoramento da compreensão da dimensão trabalhista, dos mecanismos de cooperação de que dispõem e do impacto desses processos no emprego.

32.
Reconhecemos que o diálogo social, a negociação coletiva e o tripartidismo são elementos essenciais para construir e promover sociedades democráticas e inclusivas.  Nesse sentido, continuamos comprometidos com seu fortalecimento e com o objetivo de promover efetivamente o trabalho decente e consolidar uma cultura de cumprimento da legislação. Também incentivamos o fortalecimento dos sindicatos e das organizações de empregadores, para que participem efetivamente dos processos mencionados.
33.
Agradecemos ao Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e à Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) pelo contínuo apoio à CIMT.  Valorizamos como um avanço importante a participação dos representantes do setor privado e dos trabalhadores nas atividades da OEA, especialmente aquelas relacionadas à Assembléia Geral e à Cúpula das Américas, em conformidade com as resoluções adotadas pela Assembléia Geral da OEA em junho de 2006 e junho de 2007.
34.
Acordamos dar seguimento à implementação desta Declaração e
RESOLVEMOS:

A. Implementar um plano de ação baseado nesta Declaração, na Declaração e Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas e no trabalho realizado pela Vigésima Quarta CIMT, bem como destinar os recursos necessários a essa finalidade.

B. Criar dois grupos de trabalho, a saber:


Grupo de Trabalho 1:  “O trabalho decente como instrumento de desenvolvimento e democracia, no contexto da globalização”


Grupo de Trabalho 2:  “Fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho para responder aos desafios da promoção do trabalho decente, no contexto da globalização”
C. Instar os países do Hemisfério a que intensifiquem a cooperação e partilhem conhecimentos, experiências e realizações nas áreas de emprego e trabalho, bem como a que documentem suas melhores práticas na promoção do trabalho decente para todos.

D. Intensificar o diálogo e a cooperação com as instituições regionais e internacionais que participam da promoção do trabalho decente no Hemisfério, em especial os membros do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas: a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, das Nações Unidas (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), a Organização Internacional para as Migrações (OIM), o Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA) e o Banco Mundial, entre outras.  

E.
Organizar a Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, da OEA, na Argentina em 2009.
PLANO DE AÇÃO DE PORT-OF-SPAIN DE 2007

(Adotado na sessão de encerramento realizada em 13 de setembro de 2007

e sujeito à revisão da Comissão de Estilo)

1.
Nós, os Ministros e Ministras do Trabalho, reunidos em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, em 11, 12 e 13 de setembro de 2007, por ocasião da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), da Organização dos Estados Americanos (OEA), comprometemo-nos a implementar o Plano de Ação que se segue.

A.
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: ORGANIZAÇÃO

2.
A Presidência pro tempore da Décima Quinta CIMT (Trinidad e Tobago), em colaboração com a Presidência anterior (México) e a futura (Argentina), com o apoio da Secretaria Técnica da OEA e em consulta com os representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e da Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), será responsável por promover a implementação do Plano de Ação e por melhorar a colaboração e a coordenação com as organizações internacionais relevantes, como a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, das Nações Unidas (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), a Organização Internacional para as Migrações (OIM), o Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA) e o Banco Mundial, entre outras

B.
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: RECURSOS

3. Competirá aos Estados membros destinar os recursos econômicos, técnicos e logísticos disponíveis para executar o Plano de Ação e para promover a participação do COSATE e da CEATAL.  A Presidência pro tempore instará as organizações regionais e internacionais relevantes a que façam contribuições em apoio às atividades e projetos constantes deste Plano de Ação e à promoção da participação das referidas entidades sindicais e empresariais.

C.
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: GRUPOS DE TRABALHO

4.
A participação nos Grupos de Trabalho estará aberta a todos os Estados membros, bem como ao COSATE e à CEATAL.  A Presidência pro tempore buscará os meios que assegurem a efetiva participação de todos os Estados membros e do COSATE e da CEATAL nos Grupos de Trabalho.  A Secretaria-Geral da OEA será a Secretaria Técnica dos Grupos de Trabalho e as principais organizações regionais e internacionais serão consultadas com vistas à prestação de apoio e assistência.  O objetivo central dos Grupos de Trabalho é assessorar a CIMT quanto aos propósitos da Declaração de Port-of-Spain.  Nessa condição, os Grupos examinarão em maior profundidade os temas definidos neste Plano de Ação, prestarão informações pertinentes e apresentarão estudos, além de dar seguimento a iniciativas hemisféricas correlatas.

GRUPO DE TRABALHO 1:  O TRABALHO DECENTE COMO INSTRUMENTO DE

DESENVOLVIMENTO E DEMOCRACIA, NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO

5. O Grupo de Trabalho 1 considerará o trabalho decente o eixo principal de suas atividades, no âmbito de um enfoque que vise a uma integração maior de políticas econômicas, sociais e trabalhistas, com a finalidade de incentivar o trabalho e o emprego como tema transversal das políticas públicas.  Nesse sentido, o Grupo de Trabalho continuará a se apoiar no trabalho do GT1 anterior, “Dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas” e continuará a examinar a dimensão sociolaboral da globalização.
6. O Grupo de Trabalho 1 desenvolverá as atividades a seguir enumeradas, levando em conta o Relatório Final apresentado à Décima Quinta CIMT.  O Grupo de Trabalho, ao rever suas atividades, poderá incluir outras áreas que considere necessárias.


a)
Atender às necessidades de maior articulação entre os setores de trabalho, comércio, educação, saúde e meio ambiente no Hemisfério, mediante uma interação mais efetiva dos membros da CIMT com os diferentes contextos interamericanos.

b)
Determinar que a Secretaria Técnica continue a servir de elemento de ligação entre a CIMT e o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, aprovado pela Assembléia Geral da OEA em 2005, e apresente relatórios periódicos sobre o tema e de acompanhamento das decisões e ações de outros foros regionais e internacionais sobre temas migratórios.  Examinar e partilhar as informações existentes acerca do fenômeno migratório e continuar a examinar as iniciativas dos países para proteger os direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes, com base em nossa reiteração de que se deve estender a todo migrante, independentemente de sua condição migratória, a proteção integral dos direitos humanos e a observância plena das leis trabalhistas a eles aplicáveis, inclusive os princípios e direitos trabalhistas constantes da Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.

c)
Continuar a análise e promover o intercâmbio de melhores práticas sobre a implementação efetiva de políticas e programas que atendam aos desafios do emprego informal, especialmente no que se refere à progressiva incorporação dos trabalhadores não registrados ao emprego formal, à extensão da proteção social a setores excluídos e à maior capacitação dos trabalhadores do setor informal com vistas à promoção de sua inserção no setor formal da economia.  Também serão examinadas e partilhadas informações pertinentes sobre o tema economia informal.

d)
Apoiar ações concretas no âmbito do projeto sobre gênero e trabalho no contexto da RIAL/CIMT, elaborado pela Secretaria Técnica, a fim de identificar e sistematizar experiências sobre o tema e conseguir a transversalidade de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego.

e)
Promover a formulação de um enfoque integrado de ações trabalhistas e econômicas na elaboração e desenvolvimento de políticas governamentais para as micro, pequenas e médias empresas (mipemes) e, nesse sentido, apoiar-se em organismos especializados.


f)
Promover mecanismos que contribuam para a criação de um ambiente propício às empresas que participam da elaboração de produtos tradicionais e indígenas e, para essa finalidade, apoiar-se em organismos especializados.


g)
Prosseguir o intercâmbio de experiências de boas práticas e cooperação entre os países do Hemisfério sobre os atuais Programas Nacionais de Trabalho Decente e partilhar informações sobre seus indicadores.

h)
Promover o intercâmbio, entre os países do Hemisfério, de projetos, programas e políticas que tenham tido impactos positivos na geração de emprego para os jovens, conferindo destaque a iniciativas inovadoras e às que se realizem num esquema de coordenação intersetorial e em parceria com o setor privado.

i)
Continuar a analisar, no âmbito de nossa competência, a dimensão trabalhista, os mecanismos de cooperação de que dispõem e os efeitos no emprego dos processos de integração regional e sub-regional, bem como dos acordos bilaterais e multilaterais de livre comércio do Hemisfério.

j)
Partilhar informações sobre políticas e melhores práticas destinadas a reduzir tanto a discriminação contra os trabalhadores portadores de HIV/AIDS no local de trabalho quanto a incidência do HIV/AIDS e de doenças não contagiosas, por meio de campanhas de sensibilização e da promoção de ambientes de trabalho saudáveis.


k)
Promover o intercâmbio de experiências e boas práticas, dentro e fora do Hemisfério, dos sistemas de seguridade social, especialmente no que se refere a sua cobertura integral, aos seus benefícios e aos mecanismos de transparência, eficiência e responsabilidade nos processos de arrecadação e distribuição.

GRUPO DE TRABALHO 2:  FORTALECIMENTO DAS CAPACIDADES DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO PARA RESPONDER AOS DESAFIOS DA PROMOÇÃO DO TRABALHO DECENTE, NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO

7.
O Grupo de Trabalho 2 continuará a envidar esforços por aumentar a capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho, com vistas a fortalecer a promoção do trabalho decente no contexto da globalização.  Nesse sentido, o Grupo continuará a se apoiar no trabalho do Grupo de Trabalho 2 anterior, “Fortalecimento institucional dos Ministérios do Trabalho”.

8.
O Grupo de Trabalho 2 desenvolverá as atividades a seguir enumeradas, levando em conta o Relatório Final apresentado à Décima Quinta CIMT.  O Grupo de Trabalho, ao rever suas atividades, poderá incluir outras áreas que considere necessárias.


a)
Promover o intercâmbio de informações sobre o fortalecimento da capacidade institucional dos atores sociais, inclusive, mas sem a eles se limitar, temas relacionados com a coordenação, a sustentabilidade e a participação de sindicatos e organizações empresariais.


b)
Prosseguir as discussões sobre os resultados e as atividades de acompanhamento dos diagnósticos dos sistemas de administração trabalhista dos Ministérios do Trabalho que os tenham solicitado, a fim de promover uma compreensão melhor dos desafios relacionados à implementação de suas recomendações e às possíveis respostas a esses desafios.


c)
Promover melhoramentos nas estruturas organizacionais dos Ministérios do Trabalho a fim de que possam atender às novas demandas do mercado de trabalho; melhorar a competência nas áreas de administração, planejamento e gestão baseada em resultados; implementar estratégias de comunicação; e melhorar a competência do serviço público profissional para que melhor desempenhe suas responsabilidades.


d)
Identificar novas ferramentas e modelos funcionais e organizacionais efetivos para os serviços públicos de emprego (SPE), inclusive o melhoramento da competência dos seus operadores.  Examinar possibilidades de coordenar com agências regionais e internacionais o desenvolvimento de atividades conjuntas no âmbito do emprego. Continuar a promover um enfoque integral dos SPE e a procurar o apoio das agências regionais e internacionais nesse sentido.


e)
Prosseguir a análise de novos enfoques de capacitação da força de trabalho, procurando dotar os trabalhadores das habilidades que o mercado de trabalho requer.  Examinar iniciativas bem-sucedidas de programas de aperfeiçoamento da força de trabalho integrados a estratégias locais de desenvolvimento econômico e em que os Ministérios do Trabalho colaborem com outros ministérios, conforme seja o caso, e em parceria com trabalhadores e empregadores.


f)
Analisar a possibilidade de organizar um workshop de trabalho com a participação de instituições chave para a promoção do emprego e da competitividade, tais como os Ministérios do Comércio, Economia e Educação e instituições de formação profissional, entre outros, a fim de formular estratégias-quadro que orientem as ações dos Ministérios do Trabalho e das instituições chave para o incentivo ao emprego e a promoção do trabalho decente.


g)
Dar andamento às discussões, em colaboração com a OIT, sobre a promoção dos princípios e direitos fundamentais no trabalho consagrados na Declaração da OIT, dispensando atenção específica ao papel e às contribuições de sindicatos e organizações de empregadores.  Nessa atividade, as estratégias que se tenham mostrado sustentáveis e bem-sucedidas são de especial interesse.  Além disso, o Grupo de Trabalho 2 partilhará informações sobre as iniciativas que incorporam os princípios e direitos fundamentais no trabalho aos currículos escolares.


h)
Promover o intercâmbio de informações acerca das políticas e estratégias nacionais destinadas a cumprir o compromisso de Mar del Plata de erradicar as piores formas de trabalho infantil o mais tardar até 2020, bem como sobre os desafios encontrados.


i)
Realizar workshops de intercâmbio de informações sobre experiências nacionais e regionais de diálogo social relacionadas com temas trabalhistas, inclusive as que se realizam no âmbito da OEA, com destaque para a análise de iniciativas e programas específicos que tenham fortalecido a participação dos atores sociais.


j)
Dividir experiências sobre iniciativas para melhorar a aplicação efetiva da legislação trabalhista, com especial atenção para os órgãos de inspeção do trabalho em todas as esferas, e para promover uma cultura de cumprimento da legislação e das normas trabalhistas, inclusive as atividades de promoção voltadas para os sindicatos e as organizações de empregadores e sua participação.

k)
Partilhar informações acerca das reformas normativas cuja finalidade seja melhorar e tornar mais eficiente e expedita a administração da justiça do trabalho.

l)
Partilhar informações e melhores práticas sobre normas, códigos, estratégias, políticas e experiências em matéria de saúde e segurança ocupacional, com a finalidade de promover uma cultura de prevenção e controle dos riscos ocupacionais no Hemisfério.


m)
Promover o intercâmbio de melhores práticas sobre a implementação efetiva de políticas e programas que atendam aos desafios do emprego informal, especialmente no que se refere à incorporação dos trabalhadores não registrados ao emprego formal.


n)
Examinar as melhores práticas formuladas para prevenir e eliminar a discriminação no local de trabalho, implementadas pelos Ministérios do Trabalho, os sindicatos e as organizações de empregadores.  Nesse sentido, partilharemos boas práticas e enfoques bem-sucedidos destinados a grupos vulneráveis específicos tanto antes como depois de obter emprego.

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO:  DIRETRIZES

PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO

9.
Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos Ministérios do Trabalho eleitos na Conferência, que poderão desempenhar suas funções diretamente ou por meio de representantes. 


Grupo de Trabalho 1:  Ministros do Trabalho de Brasil (Presidente), Estados Unidos (Vice-Presidente) e Guiana (Vice-Presidente)


Grupo de Trabalho 2:  Ministros do Trabalho de El Salvador (Presidente), Uruguai (Vice-Presidente) e Canadá (Vice-Presidente)

10.
Os Grupos de Trabalho deverão definir um cronograma para as atividades dispostas neste Plano de Ação e estabelecer os procedimentos e metodologias a serem seguidas em suas reuniões, recolhendo as experiências dos Grupos de Trabalho precedentes, anteriormente a fevereiro de 2008.  Os Grupos de Trabalho se reunirão pelo menos duas vezes antes da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

11.
Os Grupos de Trabalho deverão analisar a divulgação da informação pública, juntamente com o COSATE, a CEATAL e os governos, no âmbito de suas atividades.

E. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: REDE INTERAMERICANA DE ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA

12.
A Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) continuará a se fortalecer como o mecanismo de cooperação e assistência técnica da CIMT.  A RIAL foi criada pela CIMT para fortalecer a capacidade institucional e humana dos Ministérios do Trabalho, por meio de um mecanismo de integração e divulgação de conhecimentos e experiências.

13.
A RIAL realizará as atividades abaixo enumeradas.


a)
Definir, organizar e divulgar as experiências e conhecimentos dos Ministérios do Trabalho do Hemisfério.


b)
Recolher e sistematizar informações sobre programas e projetos em temas prioritários da administração trabalhista.


c)
Incentivar a transferência crítica das diferentes experiências e aprendizagens por meio de workshops e atividades de cooperação entre países.


d)
Promover a comunicação entre Ministérios do Trabalho, organismos internacionais, agências de financiamento e representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da sociedade civil.


e)
Melhorar a capacidade dos Ministérios do Trabalho de definir suas necessidades institucionais e de formular propostas que lhes possibilitem obter assistência técnica e financeira.


f)
Fortalecer a coordenação e colaboração entre organismos internacionais e agências de cooperação.

14.
A Secretaria Técnica continuará a coordenar as atividades da RIAL, de acordo com as prioridades definidas pela Declaração e Plano de Ação de Port-of-Spain e com a participação dos membros da CIMT.

15.
Os Estados membros envidarão todos os esforços possíveis por assegurar o efetivo funcionamento da RIAL, inclusive a realização de contribuições financeiras e técnicas. Nesse sentido, encarregamos os líderes da CIMT (Tróica e autoridades dos Grupos de Trabalho) de examinar os mecanismos adequados de participação, decisão e acompanhamento do funcionamento da RIAL, inclusive seu Fundo de Cooperação, e elaborar uma proposta nesse sentido até fevereiro de 2008.  Também a Secretaria Técnica continuará a examinar possíveis fontes de financiamento.

16.
Os Estados membros comprometem-se a prestar informações periodicamente sobre programas em execução, inclusive melhores práticas para o Portfólio de Programas da RIAL. Solicitamos à Secretaria Técnica que o atualize periodicamente para que se possa dispor de um banco de informações atualizadas e confiáveis de programas no Hemisfério como base das atividades de intercâmbio e cooperação horizontal.  Nesse esforço solicitamos à Secretaria Técnica que trabalhe em coordenação com outros organismos internacionais.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS

QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES.1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1978 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2090 (XXXV-O/05), AG/RES. 2214 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2313 (XXXVII-O/07), bem como as resoluções CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02), CIDI/RES. 138 (VIII-O/03), CIDI/RES. 141(IX-O/04), CIDI/RES. 177 (X-O/05), CIDI/RES. 191 (XI-O/06), CIDI/RES. 200 (XII-O/07) e CIDI/RES. 208 (XIII-O/08), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que promova a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a que considerem fazê-lo o mais breve possível.


2.
Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.

3.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA QUINTA REUNIÃO DE

MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2317 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 203 (XII-O/07), “Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 209 (XIII-O/08), “Relatório da Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”;

CONSIDERANDO:


Que de 14 a 16 de novembro de 2007 se realizou na cidade de Cartagena das Índias, Colômbia, a Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);


Que os Ministros da Educação reafirmaram que a primeira infância é uma fase decisiva no ciclo da vida do ser humano e sua atenção integral permitirá enfrentar os desafios da pobreza, da iniqüidade e da exclusão social;


Que na Quinta Reunião de Ministros da Educação foi aprovado o “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância” (CIDI/RME/doc.10/07), o qual consta do Relatório Final da Reunião (CIDI/RME/doc.__/08); e


LEVANDO EM CONTA que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, incentivar o diálogo para promover o desenvolvimento da educação como uma de suas áreas prioritárias,
RESOLVE:


1.
Felicitar o Governo e o povo da Colômbia pela bem-sucedida realização da Quinta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.


2.
Aprovar o “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância” (CIDI/RME/doc.10/07), o qual faz parte desta resolução.


3.
Exortar os Ministros da Educação a que, em coordenação com outras autoridades setoriais, continuem contribuindo para alcançar os objetivos propostos no “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância”.

4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Educação (CIE) que continue implementando, por meio de seu Plano de Trabalho, os mandatos dos Ministros, dispensando atenção especial à complementação dos esforços para avançar na atenção integral da primeira infância.

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral (SEDI), colaborar com as autoridades setoriais de educação e de outros setores no cumprimento das ações e acordos adotados, e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.


6.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

COMPROMISSO HEMISFÉRICO

COM A EDUCAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA

(Adotado na nona sessão plenária realizada em 16 de novembro de 2007)


NÓS, OS MINISTROS DA EDUCAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na cidade de Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, na Quinta Reunião de Ministros da Educação, 


REAFIRMAMOS, depois de realizar um balanço das lições aprendidas com a formulação, a execução, o acompanhamento e a avaliação de políticas sobre a primeira infância, que esta é uma fase decisiva no ciclo da vida do ser humano e que seu atendimento integral nos permitirá enfrentar os desafios da pobreza, da desigualdade e da exclusão social.


ACORDAMOS, para os efeitos deste Compromisso Hemisférico, que a educação na primeira infância é fundamental no processo de desenvolvimento integral da criança, desde o nascimento até os oito anos de idade e reconhecemos que é oferecido de forma variada entre os países, mas deve incluir o esforço conjunto da família, da escola e da comunidade para o desenvolvimento de políticas públicas efetivas, bem como a contribuição dos diversos setores da sociedade.


RECONHECEMOS que o acesso eqüitativo e oportuno à educação integral de qualidade e adequada aos contextos locais e às realidades do mundo é um direito humano, um bem público e uma prioridade política, inclusive no âmbito do atendimento integral à primeira infância, e ressaltamos a necessidade de se dar prioridade aos grupos mais vulneráveis e com necessidades educacionais especiais.


RECONHECEMOS a família como a primeira e insubstituível instância de educação e cuidado das crianças, bem como o papel das comunidades e dos governos na promoção de políticas de acesso eqüitativo a uma educação na primeira infância de qualidade e sua efetiva articulação no sistema educacional de cada país.


RESSALTAMOS a importância para os Estados de promover e desenvolver a pesquisa e a avaliação em matéria de educação na primeira infância e de divulgar os resultados, para gerar novos conhecimentos e indicadores que permitam a tomada de melhores decisões baseadas na evidência empírica. Seriam de especial interesse as pesquisas sobre a relação entre o atendimento integral à criança desde muito cedo e as taxas de repetência e deserção, agressão e violência nas etapas subseqüentes.

REITERAMOS que os governos aspiram a garantir aos povos uma educação de qualidade para todos:  i) que satisfaça as necessidades básicas do aprendizado que incluem, entre outras, criar, refletir, valorizar, participar, conhecer, fazer, conviver e ser;  ii) que promova a participação e responsabilidade das famílias e da comunidade, dos meios de comunicação e dos governos locais e municipais, iii) que estimule o desenvolvimento de características vinculadas com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, a educação em valores, práticas democráticas e de proteção do meio ambiente; e iv) que incorpore a inovação tecnológica a fim de desenvolver a capacidade humana necessária para a vida em uma sociedade do conhecimento.  Para se alcançar uma educação com essas características, é necessário começar desde a primeira infância.


RECONHECEMOS os avanços significativos da educação na região, com base nos esforços realizados pelos governos e pela sociedade civil para garantir uma educação inclusiva, de qualidade e intercultural adequada às realidades locais e culturais do mundo, avalizados pelos investimentos e reformas institucionais implementadas.


COMPROMETEMO-NOS a redobrar esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que os valores e as práticas propícios à convivência pacífica começam a ser construídas na primeira infância.


COMPROMETEMO-NOS TAMBÉM a continuar avançando no desenvolvimento de indicadores confiáveis por meio do Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE) e a explorar a maneira de avançar no desenvolvimento de indicadores adequados da educação na primeira infância e pré-escolar, com base nos esforços internacionais existentes.  Estamos convencidos de que as políticas eficazes são construídas a partir das informações confiáveis e oportunas, pelo que enfatizamos a necessidade de dispor de indicadores da primeira infância elaborados com base em comprovações científicas.


AFIRMAMOS o compromisso dos Estados ou autoridades competentes de promover a formação profissional de qualidade e o desenvolvimento contínuo dos profissionais de educação, docentes e técnicos da educação na primeira infância.  Reconhecemos o compromisso dos educadores em todo o Hemisfério com a formação de nossas crianças e jovens.


RECONHECEMOS os esforços empreendidos pelos Estados membros para:


a)
Erradicar as piores formas de trabalho infantil e diminuir o número de crianças que trabalham em violação das leis nacionais, assegurando a oportunidade de educação para as crianças e os jovens;


b)
Desenvolver planos de educação de jovens e adultos, incluindo a alfabetização e a educação contínua no âmbito dos esforços para erradicar o analfabetismo;


c)
Avançar no desenvolvimento do atendimento à educação comunitária, intercultural e multilíngüe;


d)
Favorecer e aplicar estratégias para o atendimento educativo aos grupos mais vulneráveis e com necessidades educativas especiais, associadas ou não à deficiência;


e)
Avançar na divulgação, no uso apropriado e na incorporação das tecnologias da comunicação e informação nos processos e sistemas educacionais dos nossos países; e


f)
Apoiar a construção de uma Carta Social e de seu respectivo Plano de Ação por meio do “Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas”.


RECONHECEMOS as contribuições para o acompanhamento, a implementação e a avaliação de nossos mandatos pela Comissão Interamericana de Educação (CIE), à qual delegamos o acompanhamento e a avaliação dos acordos desta Reunião.


RECONHECEMOS TAMBÉM o apoio oferecido à CIE pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por meio do Departamento de Educação e Cultura, à qual encarregamos de continuar colaborando com a Comissão em seus trabalhos destinados a dar acompanhamento a nossas metas.


RECOMENDAMOS a nossos Chefes de Estado e de Governo que, em conjunto, adquiramos um compromisso hemisférico com a educação de qualidade e o atendimento integral da primeira infância, com vistas a que, na Declaração e no Plano de Ação da Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se em Trinidad e Tobago em 2009, sejam consideradas as diretrizes para fortalecer as políticas destinadas à primeira infância, com o objetivo de que estas contribuam para o desenvolvimento integral de nossos países.


ACORDAMOS trabalhar em conjunto e com outras entidades pertinentes, governamentais, internacionais e da sociedade civil para a realização dos seguintes objetivos:


a)
Desenvolver estruturas jurídicas, éticas e normativas e/ou mecanismos de financiamento para assegurar a implementação de políticas de primeira infância;

b)
Aumentar a cobertura da educação de qualidade à primeira infância, de acordo com as realidades de cada Estado membro com o objetivo de longo prazo de universalizar seu atendimento integral à primeira infância;


c)
Estabelecer políticas de atendimento integral e educação na primeira infância, processos e critérios de focalização para o atendimento de populações em condições de pobreza e vulnerabilidade, populações étnicas, migrantes e com necessidades educacionais especiais;

d)
Implementar programas de atendimento integral que permitam atender às crianças de acordo com as suas necessidades, características e contextos particulares;


e)
Articular os setores e instituições de educação com outras entidades de nível nacional, local e territorial responsáveis por oferecer os componentes de proteção, nutrição, saúde, cultura e assistência social, garantindo assim um atendimento integral à primeira infância;


f)
Fortalecer a formação e o desenvolvimento contínuos da qualidade dos profissionais de educação para a primeira infância, incluindo os docentes, as famílias e as comunidades como primeiros espaços educativos;


g)
Desenvolver políticas e estratégias de articulação educacional, interinstitucional e intersetorial que permitam a transição bem-sucedida das crianças entre as diversas etapas da primeira infância;


h)
Promover mecanismos de avaliação da qualidade do atendimento integral e da educação na primeira infância; e


i)
Promover políticas de comunicação e divulgação sobre o atendimento integral e educação na primeira infância.


ENCARREGAMOS a Comissão Interamericana de Educação de, em seu Plano de Trabalho 2007-09, implementar nossos mandatos, dispensando especial atenção à complementação dos esforços para se avançar no atendimento integral da primeira infância.  Para esse fim, a CIE utilizará como referência o documento “Linhas Programáticas para a Educação na Primeira Infância” (CIDI/RME/doc.7/07), que inclui, entre outros, o desenvolvimento das seguintes ações:


a)
Avaliar os programas de atendimento integral da primeira infância, a fim de identificar ações para a sua melhoria e gerar bancos de dados que facilitem o intercâmbio de experiências significativas entre os países;


b)
Identificar melhores práticas em programas de atendimento integral, experiências de articulação intersetorial e estruturas jurídicas, normativas e de financiamento, a fim de elaborar e implementar agendas de cooperação técnica bilaterais e multilaterais e implementar estratégias de comunicação e divulgação de atendimento integral e educação para a primeira infância;


c)
Intercambiar experiências e práticas de avaliação do desenvolvimento das crianças na primeira infância, bem como na formação de docentes e outros agentes encarregados do atendimento e da educação na primeira infância;


d)
Fortalecer e ampliar o desenvolvimento de indicadores regionais de educação para a primeira infância no âmbito do Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE);


e)
Dar maior alcance ao Portal Educacional das Américas, à Rede Latino-Americana de Portais Educacionais (RELPE) e aos portais educacionais dos Estados membros, a fim de facilitar o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e de conteúdos entre países e de contribuir com eles para o fortalecimento das políticas de atendimento e educação na primeira infância; e


f)
Fomentar a participação da sociedade civil em programas, projetos e estratégias voltadas para a infância.


EXPRESSAMOS nosso agradecimento ao Governo da Colômbia por sua calorosa e generosa hospitalidade e por sua contribuição para o êxito desta Quinta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA).
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO E LUTA CONTRA

AS DOENÇAS QUE AFETAM O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 180 (XI-O/06), CIDI/RES. 196 (XII-O/07) e CIDI/RES. 210 (XIII-O/08), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”; e


As resoluções AG/RES. 2204 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”;


LEVANDO EM CONTA que para alcançar o desenvolvimento integral é preciso consolidar, nas Américas, objetivos básicos fundamentais que lhe dêem sustentação, tais como a alfabetização dos povos e a superação das doenças que atentam contra esse propósito;


CONSIDERANDO que a Quarta Cúpula das Américas recolheu, no item 13 da Declaração de Mar del Plata, o compromisso dos líderes do Hemisfério, no sentido de implementar políticas integrais que institucionalizem a luta contra a pobreza, bem como de consolidar sociedades mais democráticas com oportunidades para todos e promover um maior acesso à educação, à saúde e aos mercados trabalhistas e de crédito;


RECORDANDO que, nesse mesmo sentido, o artigo 34, alínea h, da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) menciona a rápida erradicação do analfabetismo e a ampliação, para todos, das oportunidades no campo da educação como uma das metas básicas a serem atingidas na busca do desenvolvimento integral;


RECORDANDO TAMBÉM que o alcance do ensino básico universal e o combate ao HIV/AIDS, à malária e a outras doenças foram expressamente incluídos na Declaração do Milênio das Nações Unidas e nas Metas de Desenvolvimento do Milênio conseqüentemente estabelecidos;

TENDO PRESENTE:


Que o analfabetismo e o analfabetismo funcional são a causa de que um grande número de pessoas seja privado da possibilidade de participar plenamente dos processos destinados ao desenvolvimento integral e de usufruir de seus benefícios;


Que há, nas Américas, carências importantes e condições precárias em matéria sanitária e de serviços de saúde, principalmente com relação a doenças crônicas, emergentes e re-emergentes, que em alguns casos afetam seriamente a capacidade das pessoas de participar dos referidos processos;


Que existe um vínculo entre um maior grau de alfabetização das populações e a capacidade de ter acesso mais fácil aos conteúdos de documentos de divulgação pública, programas e campanhas de saúde, de caráter informativo, preventivo ou paliativo e beneficiar-se dos mesmos, por meio dos quais se visa a reduzir as desigualdades em matéria de saúde e melhorar as condições sanitárias nos países do Hemisfério;


Que, na Cúpula Extraordinária das Américas e na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua preocupação pelas doenças crônicas, emergentes e re-emergentes e se comprometeram a fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informação na luta contra as mesmas, bem como a desenvolver a esse respeito programas de promoção, prevenção, controle e tratamento com o propósito de implementar ações integrais de saúde pública;


Que a Declaração de Scarborough e Compromissos para a Ação, adotada na Quarta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) reconhece a necessidade de trabalhar sobre os altos índices de analfabetismo existentes nos países da região, propõe considerar a elaboração de um programa regional de alfabetização e encarrega a OEA de estudar esta possibilidade;


Que a Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, apóia as recomendações constantes da mencionada Declaração de Scarborough e Compromissos para a Ação, e promove a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, fomentar o trabalho decente, lutar contra a pobreza e alcançar maior inclusão social;


Que o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, dispõe que seja desenvolvido, no âmbito da OEA, antes de 2008, o estudo de um programa de alfabetização que leve em conta experiências bem-sucedidas nesse campo, tendo como finalidade a erradicação do analfabetismo; e


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 inclui, entre as ações prioritárias em matéria de educação, “apoiar os esforços dos Estados membros para reduzir os altos níveis de analfabetismo a fim de assegurar uma cidadania democrática, facilitar o trabalho decente, lutar contra a pobreza e alcançar maior inclusão social da população em geral”;

CONVENCIDA de que a plena alfabetização constitui uma pedra fundamental para a consecução de sociedades justas e inclusivas e para a consolidação da democracia nas Américas, bem como para a transmissão dos valores democráticos fundamentais, tais como o respeito às instituições e às liberdades individuais, a tolerância e os direitos humanos;


PREOCUPADA com os obstáculos ao desenvolvimento integral decorrentes das doenças, principalmente das que têm impacto social e possam estar vinculadas à pobreza ou à ausência de educação; e


DESTACANDO sua convicção de que as dificuldades e desafios acarretados pelo analfabetismo, as deficiências da qualidade da educação e os problemas sanitários nas Américas só serão superados com base em um enfoque solidário que envolva os governos e a sociedade civil em seu conjunto, levando em conta as oportunidades de incorporar o conteúdo dos currículos de saúde na educação formal,

RESOLVE:


1.
Ratificar a vontade dos Estados membros, renovada na Declaração e Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas e recolhida na resolução AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07) do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), de impulsionar ações e promover programas específicos para a plena alfabetização das populações do Hemisfério e melhorar a qualidade da educação em todos os níveis, bem como para conseguir a superação das doenças que constituem um obstáculo ao desenvolvimento integral.


2.
Continuar, segundo decidido, o processo de estudo de um programa para avançar para a eliminação do analfabetismo no Hemisfério que leve em conta experiências bem-sucedidas na matéria e reconhecer, neste sentido, os esforços empreendidos no âmbito da Comissão Interamericana de Educação (CIE) sobre a proposta “Iniciativa para a Alfabetização”, prorrogando o prazo para sua conclusão até dezembro de 2008.


3.
Recomendar que nesse processo sejam levadas em conta as melhores práticas nos Estados membros, encarregando para esse efeito a Secretaria-Geral de, por meio de suas áreas técnicas pertinentes, continuar o estudo de tais práticas nos Estados membros, a fim de compartilhar os resultados obtidos.


4.
Reconhecer as atividades desenvolvidas pelo Departamento de Educação e Cultura da OEA sobre a iniciativa mencionada, incluindo – entre outros – a recopilação de informação, o fortalecimento da cooperação horizontal na matéria e os esforços de coordenação com outras organizações especializadas, bem como a participação na “Conferência de Alfabetização Mundial: da Alfabetização à Aprendizagem ao Longo de Toda a Vida”, a realizar-se no México em setembro de 2008. 


5.
Reiterar a solicitação à Secretaria-Geral da OEA de que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), atendendo ao ressaltado nos parágrafos dispositivos 2 e 3 anteriores, apóie de maneira decidida com os Estados membros em seus esforços relacionados com esta matéria e colabore com os mesmos.


6.
Reiterar às autoridades nacionais da área da educação que considerem o estabelecimento de uma data tentativa para a erradicação do analfabetismo nas Américas, levando em conta as características de cada Estado membro para atingir essa meta no menor prazo possível.


7.
Apoiar os Estados membros, por meio das áreas técnicas da Secretaria-Geral com competência específica na matéria, em seus esforços por erradicar o analfabetismo e melhorar a qualidade da educação, trabalhando em coordenação, quando pertinente, com outros organismos regionais ou internacionais que desenvolvem atividades na matéria, especialmente a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).


8.
Agradecer a presença e a contribuição da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) na reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), realizada em 26 de março de 2008, convocada para examinar diferentes perspectivas e pontos de vista acerca dos vínculos existentes entre a pobreza e o estado sanitário das comunidades no Hemisfério, bem como as possíveis vias e esforços existentes para a melhoria dessas condições, e tomar nota da valiosa informação proporcionada.


9.
Continuar fortalecendo o diálogo formal com a OPAS, por meio da parceria estratégica entre ambas as organizações, a fim de coordenar os esforços respectivos no âmbito da competência de cada uma, no tocante aos problemas de saúde nas Américas e seu impacto social, e incentivar o contínuo intercâmbio entre ambas as organizações por meio, entre outros, de atividades como a descrita no parágrafo anterior.


10.
Reiterar o apelo aos Ministros e máximas autoridades das áreas de educação e de saúde do Hemisfério para que considerem a matéria desta resolução.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

11.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI, informe anualmente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre o cumprimento desta resolução.


12.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E

ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI


A ASSEMBLÉIA GERAL ,


TENDO VISTO as resoluções CEPCIDI/RES. 145 (CXL-O/08), “Convocação da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, AG/RES. 2087 (XXXV-O/05) e CIDI/RES. 174 (X-O/05), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, e CIDI/RES. 211 (XIII-O/08), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”;


LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino de ciências e de incorporar a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação, como fatores principais, aos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e para a geração de trabalho decente e que, nesse sentido, apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima aprovados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”;
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:


Que a Declaração da Terceira Cúpula das Américas salienta que as Reuniões Ministeriais vêm gerando importantes resultados em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas Américas e que se dará seqüência a essa cooperação; e


Que a área de ciência e tecnologia foi considerada área prioritária no processo de Cúpulas, o que foi reafirmado no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09;

CONSIDERANDO:


Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de pelo menos uma Reunião Ministerial de Ciência e Tecnologia anteriormente à realização da próxima Cúpula das Américas, com a finalidade de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, necessidades e recomendações das autoridades máximas de ciência e tecnologia das Américas;


Que na Quinta Reunião Ordinária, relizada em 20 e 21 de setembro de 2007, a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) aceitou o oferecimento de sede do Governo do México e decidiu realizar o encontro ministerial nesse país em 2008;


Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) recebeu o relatório da Quinta Reunião Ordinária da COMCyT (CIDI/COMCYT/doc.8/07);


Que na Cidade do México, em 11 e 12 de fevereiro de 2008, foi realizada uma reunião de trabalho com o Grupo de Acompanhamento criado pela COMCyT e pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a fim de realizar consultas sobre o tema central da Reunião Ministerial e sobre as datas propostas para o encontro, 27 e 28 de outubro;


Que, realizadas as consultas, o Governo do México propôs como eixo central do encontro ministerial o tema “Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação como Instrumentos para a Prosperidade”; e


Que, com base no oferecimento do Governo de México para a realização da reunião ministerial e que a CEPCIDI aprovou a convocação mediante a resolução CEPCIDI/RES. 145 (CXL-O/08), “Convocação da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia”, para 27 e 28 de outubro de 2008 na Cidade do México, México,

RESOLVE:


1.
Agradecer o generoso oferecimento do Governo do México para ser sede da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), na Cidade do México, México, em 27 e 28 de outubro de 2008.


2.
Salientar a importância do prosseguimento do diálogo ministerial de ciência e tecnologia no âmbito do CIDI.


3.
Acolher com satisfação o tema “Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação como Instrumentos para a Prosperidade”, sugerido pelo Governo do México, e tomar nota dos três subtemas propostos: “Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação e as Políticas Públicas para o Desenvolvimento”; “Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação como Instrumentos para a Boa Gestão dos Recursos Naturais”; e “Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação como Instrumentos para Elevar a Competitividade. 


4.
Instar os Estados membros a participar da mencionada reunião por intermédio de suas máximas autoridades de ciência e tecnologia.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento para Integral (SEDI), prestar o apoio necessário aos preparativos e ao acompanhamento da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o processo preparatório.


6.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ERRADICAÇÃO DA FOME:  2008 - ANO INTERNACIONAL DA BATATA


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 212 (XIII-O/08), “Erradicação da fome:  2008 - Ano Internacional da Batata”;

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) dispõe que um dos seus propósitos essenciais é erradicar a pobreza crítica que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério; e que os Estados membros convieram, entre outras metas básicas, em envidar seus melhores esforços na consecução de uma nutrição adequada, especialmente por meio da aceleração de ações nacionais para aumentar a produção e a disponibilidade de alimentos; e


Que a resolução 60/191 aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (sexagésima oitava sessão plenária, 22 de dezembro de 2005), decidiu declarar “2008 - Ano Internacional da Batata”, observando que se trata de um alimento básico da dieta da população mundial e afirmando a necessidade de que o mundo dispense atenção ao papel que pode desempenhar na garantia da segurança alimentar e na erradicação da pobreza em apoio à consecução das Metas de Desenvolvimento do Milênio;

CONSIDERANDO TAMBÉM:


Que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, 2005), os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e reforçar a governabilidade democrática nas Américas”; e


Que a Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas (México, 2004), reconhece que a superação da pobreza, da fome e da desigualdade social é um dos grandes desafios que enfrentam os países do Hemisfério no século XXI;

RECORDANDO:


Que a batata teve origem nas imediações do lago Titicaca, de onde seu cultivo se estendeu a todos os países andinos, onde foi considerado o “alimento do povo”, desempenhando papel central na cosmovisão andina; e

LEVANDO EM CONTA: 


Que na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003, em que se aprovou a “Declaração de Margarita” (documento RANPEIS/DEC. 1/03), as autoridades dos Estados membros da OEA responsáveis pelas políticas e programas de desenvolvimento social manifestaram o compromisso de que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), como foro político hemisférico para o diálogo no combate à pobreza, contribua para o acompanhamento, avaliação e supervisão das oito metas de desenvolvimento dispostas na Declaração do Milênio das Nações Unidas;


A resolução AG/RES. 2332 (XXXVII-O/07), “A importância da nutrição para alcançar níveis mais elevados de saúde e desenvolvimento integral”, que reafirmou a disposição dos Estados membros de fortalecer a cooperação no combate às doenças crônicas, emergentes e reemergentes bem como de fortalecer, nos sistemas nacionais de saúde, as ações de atendimento básico, como um passo para prevenir as doenças e seus fatores determinantes, tais como a nutrição e suas seqüelas, e reduzir a morbidade, bem como instou os Estados a que unam esforços por reduzir os índices de desnutrição e a má nutrição por déficit e excesso alimentares; e


A resolução AG/RES. 2346 (XXXVII-O/07), “Apoio aos esforços para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas”, instou os Estados membros “a que atribuam a máxima prioridade ao tema da erradicação da desnutrição infantil no Hemisfério em suas estratégias de redução da pobreza” e a que promovam a cooperação horizontal na região, bem como o fortalecimento das instâncias nacionais encarregadas de coordenar o combate à desnutrição infantil,

RESOLVE:


1.
Acolher, com satisfação, a declaração “2008 - Ano Internacional da Batata”.


2.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano que, na sua área de competência, contribuam para os esforços dos Estados membros no sentido de reduzir os índices de desnutrição no Hemisfério mediante o apoio aos cultivos alimentícios, entre eles o da batata.

3.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, com o apoio da Secretaria-Geral, informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA:  DIÁLOGO POLÍTICO,

COOPERAÇÃO TÉCNICA, ESTRUTURA E MECANISMOS


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 192 (XII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”, CIDI/RES.193 (XII-O/07), “Fortalecimento da Cooperação Técnica para o Desenvolvimento Integral”, CIDI/RES.194 (XII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, e CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária:  Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e


As resoluções AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”, AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da Cooperação Técnica para o Desenvolvimento Integral”, AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”;


REAFIRMANDO o conteúdo de cada um dos parágrafos preambulares e dispositivos das resoluções mencionadas no parágrafo anterior;


REITERANDO a importância de fortalecer o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos, bem como os mecanismos de diálogo político e cooperação técnica a fim de melhorar seu funcionamento;

LEVANDO EM CONTA:


Os importantes mandatos do CIDI e os emanados das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educativo, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico, bem como o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09; e

A importância de que os Estados membros mantenham, nas reuniões deste Conselho, um diálogo político substantivo sobre temas de interesse comum que permita avançar na formulação de políticas, na definição de prioridades e no desenvolvimento de ações específicas para promover o desenvolvimento integral no Hemisfério;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:


Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) está sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual de cooperação solidária, explorando diversas alternativas para fortalecê-lo;


Que a CEPCIDI, em seu Plano de Trabalho 2007-08, decidiu dar prioridade a este processo de reflexão e consulta e, nesse sentido, convocou uma jornada de reflexão em 4 de fevereiro de 2008, com o objetivo de conhecer o alcance dos trabalhos da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e intercambiar opiniões acerca do rumo que deve tomar o desenvolvimento integral no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do CIDI, e definir como avançar de maneira conjunta e coordenada para revitalizar os mecanismos existentes e torná-los mais eficientes, eficazes e transparentes;

RECORDANDO:


Que a CEPCIDI, a partir dos múltiplos e valiosos comentários, reflexões e contribuições recebidas dos Estados membros e da Secretaria-Geral sobre a focalização e priorização do papel e mandatos do CIDI, decidiu criar e instalar um grupo de trabalho ao qual se atribuiu o mandato de “considerar as distintas alternativas de fortalecimento do CIDI e seus órgãos e melhorar seu funcionamento”;


Que na Décima Terceira Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 14 e 15 de maio de 2008 na sede da OEA em Washington, D.C., se manteve pela primeira vez um diálogo conjunto com as autoridades das comissões interamericanas e da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, com o propósito de promover uma melhor articulação de seus trabalhos e conhecer em primeira mão as atividades, os resultados e desafios que enfrentam no cumprimento de seus mandatos;


Que, em conformidade com o mandato da resolução AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral,” o Governo do México se ofereceu para sediar a reunião técnica especial na qual participem autoridades nacionais de cooperação e peritos para considerar a possibilidade de implementar mecanismos e modalidades de cooperação que permitam utilizar de maneira mais eficiente as capacidades da OEA como organismo multilateral, bem como as capacidades de todos os Estados membros, através da cooperação entre Estados de diferente grau de desenvolvimento em projetos que beneficiem particularmente os Estados de menor desenvolvimento relativo; e


CONSIDERANDO que o Relatório da CEPCIDI indica que alguns mandatos ainda estão pendentes de execução, motivo pelo qual se justifica plenamente sua reiteração e renovação, a fim de fortalecer a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral,

RESOLVE:


1.
Reiterar e renovar a vigência dos conteúdos e mandatos que se encontrarem pendentes de execução das resoluções AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07) “Fortalecimento dos mecanismos de diálogo político para o desenvolvimento integral”, AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07) “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral” e AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”.


2.
Reconhecer o trabalho realizado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) no processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e do esquema atual de cooperação solidária, ressaltando o estabelecimento do Grupo de Trabalho da CEPCIDI cujo mandato é “considerar as distintas alternativas de fortalecimento do CIDI e seus órgãos e melhorar seu funcionamento”.


3.
Agradecer e acolher, com satisfação, o oferecimento do Governo do México de sediar a reunião técnica especial da qual participarão autoridades nacionais de cooperação e peritos, a ser realizada em 23 e 24 de setembro de 2008, no México, em conformidade com o mandato da resolução AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”.


4.
Solicitar à CEPCIDI que, ao considerar as possíveis ações destinadas ao fortalecimento do CIDI, de seus órgãos e dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, se for determinada a necessidade de efetuar modificações normativas nos estatutos do CIDI, da CEPCIDI, do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), ou suas normas complementares, proponha essas modificações e as aprove ad referendum do CIDI e da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.


5.
Recomendar aos órgãos políticos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA) que, no cumprimento dos mandatos constantes das resoluções mencionadas, cumpram os prazos e as datas previstas e instruir a Secretaria-Geral a proceder da mesma forma.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os trabalhos que a CEPCIDI realiza por meio de seu grupo de trabalho e, por sua vez, continue apoiando os esforços dos Estados membros no cumprimento dos compromissos previstos nas resoluções mencionadas no parágrafo dispositivo primeiro. 


7.
Solicitar ao CIDI que dê seguimento às atividades da CEPCIDI e de seu grupo de trabalho e que, a partir de seus relatórios, apresente no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral recomendações destinadas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos.


8.
Solicitar ao CIDI que informe sobre as ações realizadas no cumprimento dos mandatos renovados e sobre os resultados obtidos ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


9.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO INTERAMERICANA:  MELHORANDO A DISPONIBILIDADE E O ACESSO À ÁGUA POTÁVEL E AOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre aspectos econômicos, sociais e ambientais vinculados à disponibilidade e acesso à água potável”, AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), “A água, a saúde e os direitos humanos”, e CIDI/RES. 214 (XIII-O/08) “Reunião interamericana: Melhorando a disponibilidade e acesso à água potável e aos serviços de saneamento”; e


CONSIDERANDO que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) aprovou o projeto de agenda para a Reunião Interamericana:  Melhorando a Disponibilidade e o Acesso à Água Potável e aos Serviços de Saneamento (CEPCIDI/doc.834/08), bem como a constituição do Painel de Participantes da Primeira Sessão desta reunião (CEPCIDI/doc.835/08),

RESOLVE:


1.
Acolher com satisfação o oferecimento do Governo da República Bolivariana da Venezuela de sediar a Reunião interamericana: Melhorando a disponibilidade e o acesso à água potável e aos serviços de saneamento.


2.
Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em coordenação com a Secretaria-Geral, de convocar, no segundo semestre de 2008, a Reunião Interamericana:  Melhorando a Disponibilidade e o Acesso à Água Potável e aos Serviços de Saneamento, com o objetivo de facilitar o diálogo entre as autoridades nacionais dos países membros sobre políticas nacionais, experiências e melhores práticas referentes à disponibilidade e acesso à água potável e saneamento básico, buscando promover o intercâmbio de informações e experiências e fortalecer a cooperação entre os Estados membros para melhorar a disponibilidade e acesso à água potável e saneamento básico na região, no contexto dos objetivos e diretrizes estabelecidas na Declaração de Santa Cruz +10, no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2006-2009 e na Declaração do Milênio. 


3.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL:  SEGUIMENTO DA

DECLARAÇÃO DE MARGARITA


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 113 (VII-O/02), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”, CIDI/RES. 130 (VIII-O/03), “Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”, CIDI/RES. 145 (IX-O/04), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”, CIDI/RES. 165 (X-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento à Declaração de Margarita”, CIDI/RES. 179 (XI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral, CIDI/RES. 195 (XII-O/07) e CIDI/RES. 215 (XIII-O/08), “Pobreza, eqüidade e inclusão social:  Acompanhamento à Declaração de Margarita”; e


As resoluções AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”, AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social:  Acompanhamento à Declaração de Margarita”, AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral” e AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento à Declaração de Margarita”;


LEVANDO EM CONTA que, na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003, foi aprovada a Declaração de Margarita (RANPEIS/DEC. 1/03);

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece, em seu artigo 2, alínea g, que um dos propósitos essenciais da Organização é erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;


Que a Declaração da Cidade de Québec, da Terceira Cúpula das Américas afirma que não devem ser poupados “esforços para libertar nossos cidadãos das condições degradantes da pobreza extrema”;


Que a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas reconhece que a superação da pobreza, da fome e da desigualdade social são grandes desafios que enfrentam muitos países do Hemisfério no século XXI;


Que nessa Declaração os Chefes de Estado e de Governo instam a OEA “a considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social realizada em Isla Margarita, Venezuela, para fortalecer a agenda social hemisférica”;


Que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;


Que a Carta Democrática Interamericana reafirma em seu preâmbulo que “a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”;


Que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”, endossou a Declaração de Margarita e tomou nota da proposta para implementar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (CEPCIDI/doc.594/03), bem como a metodologia para esta implementação (CEPCIDI/doc.611/04 corr. 1);


Que, na Declaração de Margarita, as autoridades de alto nível dos Estados membros da OEA responsáveis pelas políticas e programas de desenvolvimento social expressaram seu compromisso de que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), como foro político hemisférico para o diálogo no combate à pobreza, contribua para o seguimento, avaliação e supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas;


Que a Organização das Nações Unidas, por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), bem como da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e de outros organismos do Sistema Interamericano, deram ampla consideração aos compromissos assumidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas;


Que em grande medida a implementação do processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social será levada a cabo no âmbito da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e a Declaração de Margarita propõe especificamente ao Conselho Permanente e ao CIDI que considerem a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito;


Que a resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), “Pobreza, eqüidade e inclusão social” encarrega o Conselho Permanente e o CIDI de, em conjunto e à luz dos resultados da reunião de Margarita, definir novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza;


Que a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI será realizada em Reñaca, Chile, em 9 e 10 de julho de 2008; e


EXPRESSANDO sua satisfação pela realização em 2 de abril de 2008, em Washington, D.C., da reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) para contribuir para o “acompanhamento, avaliação e supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas para 2015”, e tomando nota dos resultados da mesma,

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerarem cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.


2.
Encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de, com base na proposta formulada na mencionada Reunião, considerar mecanismos e instrumentos que permitam aprofundar os compromissos assumidos na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais.


3.
Convidar a Secretaria-Geral das Nações Unidas a apresentar um relatório do Debate Temático da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre as Metas de Desenvolvimento do Milênio, realizado em abril de 2008, a fim de contribuir para o acompanhamento, avaliação e supervisão de tais metas, bem como para a busca de uma maior coordenação da ação multilateral.


4.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de, em coordenação com outras áreas pertinentes da OEA e organizações internacionais relevantes, elaborar um estudo que integre as experiências e melhores práticas desenvolvidas pelos Estados membros no cumprimento das metas de desenvolvimento estabelecidas na Declaração do Milênio das Nações Unidas.


5.
Solicitar que para a elaboração do referido estudo sejam levados em conta os resultados da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, bem como os relatórios dos Estados membros sobre o assunto.


6.
Solicitar à Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) que estude a possibilidade de organizar e convocar no primeiro semestre de 2009 um workshop sobre as experiências e melhores práticas dos Estados membros para o cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio, da qual participem as autoridades nacionais de cooperação e os responsáveis pelo acompanhamento dessas metas em cada Estado membro, a fim de identificar e desenvolver possíveis áreas de cooperação, utilizando como insumo, entre outros, o estudo a que fazem referência os parágrafos anteriores.


7.
Encarregar o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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